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Titulares de conta-corrente conjunta são responsáveis por todo o saldo bancário  
 
Cada um dos titulares de conta-corrente conjunta é responsável por todo o saldo depositado no banco, de 
forma solidária, conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça (STJ) aplicado em julgamentos de 
casos semelhantes. 
 
As diversas decisões da corte sobre o tema Análise da responsabilidade dos titulares de conta-corrente 
conjunta foram reunidas e podem ser acessadas na Pesquisa Pronta, ferramenta on-line criada para facilitar o 
acesso à jurisprudência do STJ. 
No total, foram destacados 25 acórdãos, decisões já tomadas por um colegiado de ministros do tribunal, sobre 
o tema. 
 
Para os ministros do STJ, a conta conjunta é uma modalidade de conta de depósito à vista, com mais de um 
titular que pode sacar os recursos a qualquer momento. 
 
“Os titulares da conta são credores solidários da instituição financeira em relação aos valores depositados. 
Trata-se, assim, de solidariedade ativa no que respeita à movimentação dos valores em conta”, lê-se em um 
dos acórdãos. 
 
Nesse sentido, o entendimento do STJ é de que cada um dos correntistas é credor de todo o saldo depositado, 
de forma solidária, e o valor pode ser penhorado em garantia de pagamento, por exemplo, mesmo que apenas 
um dos titulares seja o responsável tributário pela dívida. 
 
Leia mais... 
 
 
Relações de consumo: Inversão do ônus da prova não obriga réu a arcar com custo da prova pericial  
 
O Superior Tribunal de Justiça (STJ) tem entendimento pacificado de que, nas relações de consumo, a 
responsabilidade pelo custeio da prova pericial é do autor da ação. Ao analisar casos recentes, o tribunal 
decidiu que, mesmo nos casos em que compete ao réu provar sua defesa (inversão do ônus da prova), não se 
pode obrigá-lo a arcar com os gastos decorrentes de prova pericial solicitada pelo autor da ação. 
 
Esse entendimento se aplica a ações judiciais movidas, por exemplo, para discutir divergência entre 
consumidores e lojas que comercializam aparelhos celulares, veículos e pacotes de viagens. 
 
Os ministros da Quarta Turma decidiram que, “quando verificada a relação de consumo, prevalece que os 
efeitos da inversão do ônus da prova não possuem a força de obrigar a parte contrária a arcar com as custas 
da prova requerida pelo consumidor”. 
 
Na análise de outro recurso, os ministros decidiram que “a prova pericial determinada pelo juízo foi requerida 
pelo consumidor, e, portanto, a ele é imposto o ônus de arcar com as custas, conforme entendimento já 
pacificado nesta Corte Superior”. 
 
As recentes decisões da corte sobre esse tema foram disponibilizadas pela Pesquisa Pronta, ferramenta on-
line do STJ criada para facilitar o trabalho de quem deseja conhecer o entendimento dos ministros em 
julgamentos semelhantes. 
 
O tema Responsabilidade pelo custeio da prova pericial nos casos de inversão do ônus da prova contém 53 
acórdãos, decisões já tomadas por um colegiado de ministros do tribunal. 
 
Entretanto, apesar de o réu não ser responsável pelo custo da prova pericial, ao não arcar com a sua 
produção, pode-se presumir verdadeiras as acusações atribuídas a ele.  “Optando a ré por não antecipar os 
honorários periciais, presumir-se-ão verdadeiras as alegações da autora”, decidiram os ministros da Segunda 
Turma ao analisar recurso. 
 
Inversão do ônus da prova 
 
De acordo com o artigo 6º, inciso VIII, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n. 8.078, de 11 de setembro 
de 1990), são direitos básicos do consumidor, entre outros, a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive 
com a inversão do ônus da prova, a seu favor, no processo civil, quando, a critério do juiz, for verossímil a 
alegação ou quando ele for hipossuficiente (pessoa incapaz de arcar com as despesas processuais), segundo 
as regras ordinárias de experiências. 
 
Leia mais... 
 
 
Depoimento de vítimas de estupro e assédio sexual tem grande valor como prova  
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O depoimento de vítimas de estupro ou de assédio sexual tem grande valor como prova em uma ação judicial 
porque, em geral, são praticados na clandestinidade, sem a presença de testemunhas. O entendimento é do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ) no julgamento de casos que envolvem os chamados crimes contra a 
liberdade sexual, previstos no Código Penal. 
 
O tema foi reunido na Pesquisa Pronta, ferramenta disponibilizada no site do STJ para facilitar o trabalho de 
quem deseja conhecer o entendimento da corte sobre casos semelhantes. Por meio da consulta ao tema Valor 
Probatório da palavra da vítima nos crimes contra a liberdade sexual, é possível ter acesso a 114 acórdãos, 
decisões tomadas por um colegiado de ministros do tribunal. 
 
“Em se tratando de crimes contra a liberdade sexual, que geralmente são praticados na clandestinidade, a 
palavra da vítima assume relevantíssimo valor probatório, mormente se corroborada por outros elementos de 
prova dos autos, como no caso, em que é reforçada pelas declarações prestadas pelas demais testemunhas 
de acusação”, refere um dos acórdãos. 
 
O STJ tem entendido ainda que "a ausência de laudo pericial não afasta a caracterização de estupro, 
porquanto a palavra da vítima tem validade probante, em particular nessa forma clandestina de delito, por meio 
do qual não se verificam, com facilidade, testemunhas ou vestígios". 
 
Em outro acórdão, o STJ firmou entendimento de que, caso esses crimes sejam praticados contra crianças e 
adolescentes, justifica-se ouvir a vítima na modalidade do “depoimento sem dano”, por psicólogo, em sala 
especial, de modo a respeitar sua condição especial de pessoa em desenvolvimento. 
 
Leia mais... 
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Informativo de Suspensão de Prazos e de Expediente Forense 
Institucional – Atos Oficiais do PJERJ 

 
Clique aqui para visualizar as atualizações 2016 
 
Importante fonte de consulta sobre as datas em que os prazos processuais foram suspensos em razão de 
feriados ou por não ter havido expediente forense. Contempla todas as Comarcas e todos os fóruns do PJERJ. 
Cumpre ressaltar, todo conteúdo disponível nesta página é meramente informativo, não substitui em hipótese 
alguma, a publicação do Diário Oficial. 
 
Navegue na página Informativo de Suspensão de Prazos e de Expediente Forense e encaminhe sugestões, 
elogios e críticas: seesc@tjrj.jus.br  
 
Sua opinião é fundamental para a melhoria de nossos serviços. 
 

Fonte: DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 
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JURISPRUDÊNCIA* 
  
    

JULGADOS INDICADOS *     
 
 
0056482-41.2015.8.19.0000 – rel. Des. Antônio Iloízio Barros Bastos, j. 25.11.2015 e p. 30.11.2015 
 
Agravo interno em agravo de instrumento. Concurso para policial civil. Exame social. Eliminação com suporte 
em violação de regras do edital relacionadas à sua conduta social. Antecipação de tutela indeferida, mantida 
em decisão monocrática do sr. relator. Matéria que demanda melhor análise da câmara. Cassação da decisão 
para que o agravo de instrumento tenha regular curso. ainda, por cautela, defere-se parcialmente o efeito 
suspensivo para a reserva de vaga.  
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0002489-16.2014.8.19.0066 – rel. Des. Adolpho Andrade Mello, j. 17.11.2015 e p. 26.11.2015 
 
Direito constitucional. Matrícula de criança em creche situada próxima à sua residência. Direito que é garantido 
pela Crfb. Direito social de segunda geração. Dever de prestação positiva. Dever do município de atuar na 
educação infantil. Condenação ao pagamento da taxa judiciária, mantida. Afastado o pagamento das custas 
processuais. Provimento parcial. Acórdão em Segredo de Justiça.  

 
Fonte: EJURIS  
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(*) Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.   

DGCOM - Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento 

SEDIF - Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 – Centro – Rio de Janeiro (RJ) 

Tels.: (21) 3133-2740 e (21) 3133-2742 – e-mail: sedif@tjrj.jus.br 
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